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Resumo
Este artigo discute a hipótese de que o imposto sobre circulação de mercadorias
e serviços de comunicações (ICMS) se tornou obsoleto, perdendo cada vez mais
espaço no sistema tributário brasileiro e, com isso, também aprofundando a crise
dos governos estaduais nessa federação. Apesar de ainda ser o imposto que indi-
vidualmente mais arrecada no país, pesa relativamente cada vez menos na carga
tributária global, fora as consequências negativas para equidade social e compe-
titividade das empresas. Mudanças legislativas recentes se voltaram apenas para
o passado, de modo a convalidar benefícios da guerra fiscal, mas em nada ajusta-
ram o tributo para o futuro da era digital. Na nova e futura era, em que mercadorias
certamente perderão importância para serviços e direitos de imagem, o ICMS se
tornará ainda mais ultrapassado e os estados podem serem ainda menos relevantes
na federação. Esse cenário não mudará sem a substituição do ICMS por um imposto
sobre valor adicionado. Ainda assim, é muito provável que seja preciso reinventar
todo o sistema tributário, brasileiro e mundial, para corresponder aos desafios
impostos pela nova economia e sociedade. 
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Abstract
This article argues that the tax on goods and communications (ICMS) has become
obsolete, losing more and more space in the Brazilian tax system and with that
also deepening the crisis of the state governments in this federation. Although it
is still the most important tax of the country in terms of collection, it weighs rel-
atively less and less on the global tax burden, as well as cause damages to social
equity and company competitiveness. Recent legislative changes have turned
only to the past, in order to validate benefits of the fiscal war, but no efforts were
made to adjust the tax for the future of the digital age. In a new era in which goods
will be inevitably loosing relevance, the ICMS will become even more obsolete
and the states even less relevant in the federation. This scenario will not change
unless replaced by a value-added tax, and yet it may be necessary to reinvent all
tax system to correspond to the new economy and society.
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INTRODUÇÃO
O imposto que mais arrecada no Brasil está ficando obsoleto. Isto se deve pelo fato de que tal
imposto incide apenas sobre mercadorias em uma economia que é cada vez mais baseada em
serviços. E o único serviço relevante em que incide diretamente – o de comunicações – é um
dos raros que perde espaço na sociedade, que cada vez mais se comunica por aplicativos no
lugar dos tradicionais telefonemas. Mais do que os aspectos tributários, como esse é um impos-
to de competência estadual, a sua obsolescência contamina também o equilíbrio federativo,
revelando a face mais marcante da inegável e profunda crise desse nível de governo.
Criado em 1965 com a denominação de Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM),
esse tributo, ainda que restrito exclusivamente às mercadorias, foi pioneiro no que tange aos
Impostos sobre Valor Adicionado (IVA) no mundo.1 Ele sucedeu um antigo imposto esta-
dual sobre faturamento bruto – o Imposto sobre Vendas e Consignações (IVC) – e, na vota-
ção da emenda constitucional que o criou, houve forte oposição dos governos estaduais,
notadamente de São Paulo. Ou seja, direta e regularmente, não mais há incidência desse
imposto estadual sobre a receita dos seus contribuintes. 
A Constituição Federal (CF) de 1988 extinguiu impostos federais específicos (sobre
petróleo e combustíveis, energia elétrica e mineração) e, como previsto no seu artigo 155,
II, ampliou a base do imposto estadual para alcançar todas as mercadorias, parte dos servi-
ços de transportes e os de comunicação – dando origem assim ao Imposto sobre Operações
relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual
e Intermunicipal e de Comunicação – o ICMS. Embora, tenha acrescentado a letra S à sua
sigla,2 apenas parcela de dois serviços passaram a ser alcançadas (inclusive em alguns casos
derrubados por decisão judicial) e, sendo um tributo não cumulativo, só geram receita no
que acabar no consumo final.3 Em 2017, por exemplo, apenas 7,8% do ICMS arrecadado
Para um maior detalhamento sobre o histórico do ICMS ver: Rezende (2009) e Rezende (2012).1
A sigla ICMS surgiu na primeira fase de trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte, de 1987/1988, quan-2
do na subcomissão de tributos chegou a ser aprovada a expansão do imposto para alcançar todos os serviços
– ou seja, o Imposto Municipal sobre Serviços (ISS) seria também fundido ao antigo imposto estadual sobre
mercadorias. Mas a proposta foi abandonada logo em seguida, por pressão dos Prefeitos e diante da falta de
empenho dos Governadores – ou seja, foi mantido o ISS municipal. Talvez de forma equivocada se manteve,
porém, o costume de agregar a letra S ao ICM, no lugar de serem apenas letras CTI.
No caso dos serviços de transportes, nem todos estão na base do ICMS – os locais, estão sujeitos ao ISS3
municipal, e os internacionais, têm imunidade. No caso do transporte aéreo, primeiro, o Senado fixou em
4% a alíquota incidente sobre a prestação de serviço de transporte aéreo interestadual. Depois, o STF, no
julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) n. 1.600-8 (publicada em 17 de dezembro
de 2001), afastou a incidência de ICMS sobre a prestação de serviço de transporte aéreo de passageiros
intermunicipal, interestadual e internacional e sobre o transporte aéreo internacional de cargas. Por fim,
a prestação de serviços de transporte aéreo de passageiros não está sujeita à incidência do ICMS. Importa aten-
tar que a grande parte dos demais serviços de transportes e que não são locais constituem basicamente
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no país (R$ 445,6 bilhões) proveio de comunicações (R$ 34,7 bilhões) e tão somente 1,7%
do ICMS de transportes (R$ 7,7 bilhões).4
Atualmente, a sua cobrança se desfigurou a ponto de se distanciar da concepção original
de um tributo incidente sobre o valor agregado (VARSANO, 2010) e a sua arrecadação per-
deu espaço na estrutura da carga tributária nacional (RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
2016, p. 49). O ICMS já não é o tributo indireto com a base mais abrangente exigido no país,
pois as contribuições sociais da União sobre a receita e o faturamento (conhecidas como Cofins
e PIS/Pasep) incidem também sobre todo o setor terciário, como serviços, instituições finan-
ceiras, entidades sem fins lucrativos e até mesmo o próprio setor público (no caso do Pasep).
Conflitos federativos, desconcentração regional, tendência de depreciação da arrecadação, con-
centração setorial e falta de visão macro de longo prazo são, possivelmente, os principais desa-
fios impostos ao ICMS e que serão discutidos no presente artigo.
Apesar disso, o ICMS continua concentrando as atenções quando se discute reforma tri-
butária, sobretudo quando se propôs realizá-la de forma “fatiada” – na qual esse imposto com-
preenderia a maior fatia. Nas últimas duas décadas, os vários projetos de reforma – seja de
iniciativa do governo federal, seja parlamentar – quase sempre tiveram o ICMS como eixo
central das mudanças. E do que raramente se aprovou, o foco restou nos incentivos fiscais,
ora para limitar os de importação, ora para convalidar os atos passados – diante da iminente
ameaça do Supremo Tribunal Federal (STF) condenar o poder público e os contribuintes. 
O objetivo do presente artigo é, portanto, discutir a hipótese de que o ICMS está fican-
do ultrapassado em termos de base de arrecadação, tendo em vista os avanços econômicos,
sociais e, principalmente, tecnológicos, que ocorreram desde a sua criação. 
Para desenvolver a hipótese, demonstraremos que a obsolescência do ICMS pode ser
comprovada por meio de três vieses: 1) impactos negativos na federação e na distribuição
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consumo intermediário (como fretes para empresas, ou seja, são prestados a outros contribuintes do imposto
e a eles geram crédito) e no final não resultam em incidência e arrecadação efetiva do imposto. No caso das
comunicações, muitos dos serviços de tecnologias a eles associados acabam sujeitos ao ISS – pois leis com-
plementares recentes ampliaram a lista de serviços sujeitos ao imposto municipal explorando a tênue fron-
teira entre os dois impostos, em uma economia em que cada vez mais mercadorias e serviços são integrados
na mesma transação (TORRES, 2014; SZELBRACIKOWSKI, 2017). O exemplo mais típico é a venda vin-
culada de serviços de telefonia com internet e TV a cabo pelas operadoras do setor). De novo, não custa
recordar que os serviços de comunicações comprados por contribuintes do imposto geram créditos e, em
tese, também não resultam em arrecadação final em um tributo sobre o valor adicionado. De qualquer
forma, vale pontuar que, nas contas nacionais, comunicações e transportes responderam por apenas 2,7% e
3,8% do valor adicionado no país, em 2017, respectivamente (inverte a situação do ICMS por conta da base
e, sobretudo, das alíquotas adotadas). Mesmo que o ICMS alcançasse plenamente esses dois serviços (o que
não ocorre) ainda é uma parcela pequena diante do chamado setor terciário da economia. 
Dados da arrecadação setorial do ICMS são divulgados pelo Confaz em seu portal na internet. Disponível4
em: <https://goo.gl/erdP4R>. 
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regional dos recursos; 2) consequências sobre a competitividade, isonomia e no processo de
industrialização; e 3) administração disfuncional. Para isso, serão utilizadas metodologias
tanto empíricas – com a apresentação de dados e estatísticas fiscais – quanto uma abordagem
teórica, baseada na em uma revisão da literatura sobre o tema, para oferecer subsídios téc-
nicos ao debate sobre os desafios do ICMS e dos estados na federação brasileira. 
O artigo iniciará com uma discussão sobre a evolução e o papel atual do ICMS na federa-
ção brasileira, enfatizando que a evolução da arrecadação do ICMS e sua distribuição regional
trouxeram consequências negativas para o equilíbrio entre os entes federativos. Em seguida,
O ICMS será tratado a partir de suas principais disfuncionalidades: a guerra fiscal e seu impac-
to na competitividade e isonomia dos contribuintes, as consequências criadas pelo ICMS no
que tange ao processo de desindustrialização e, por fim, os problemas administrativos da arre-
cadação do ICMS. Por último, discutiremos brevemente as propostas passadas de reforma tri-
butária bem como algumas sugestões de mudança na tributação sobre o consumo. 
1 O ICMS E A FEDERAÇÃO
1.1 ESVAZIAMENTO FEDERATIVO
A melhor expressão da decadência do ICMS pode ser traduzida em números: a comparação
entre o quanto arrecadava quando foi criado e o quanto arrecada atualmente é a síntese de sua
inépcia como fonte de recursos. O Gráfico 1 apresenta sua série histórica vis-à-vis a evolução
da carga tributária do Brasil.
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GRÁFICO 1 – EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO ICMS E DA CARGA TRIBUTÁRIA
BRASILEIRA: 1968–2017
Fontes: Afonso e Castro (2016), STN, RFB, CEF e IBGE. 
O ICM (antiga versão do ICMS), que não alcançava petróleo, gás e combustíveis, energia
elétrica, minerais e serviços de comunicações e transportes, e tinha uma alíquota genérica de
17%, arrecadou em 1968 o equivalente a 7,28% do produto interno bruto (PIB), e gerou sozi-
nho 31% da carga tributária bruta global. Ampliado pela Constituição de 1988 com novas, sóli-
das e crescentes bases de cálculo (combustíveis, energia elétrica e comunicações) e submetido
a alíquotas internas diversificadas e muito maiores (de até 25% ou 30%), o ICMS arrecadou
em 2017 o equivalente a 6,79% do PIB, e respondeu por 20% da mesma carga nacional. Logo,
mais de quatro décadas depois de criado o ICM, com base mais ampla e maiores alíquotas, o
ICMS passou a arrecadar relativamente menos na economia brasileira.
Essa evolução do ICM/ICMS contribuiu sensivelmente para uma trajetória de desequilí-
brio no federalismo fiscal brasileiro: o peso relativo dos estados na divisão da receita tributária
nacional passou a ser cada vez menos relevante, como pode ser notado na Tabela 1.
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TABELA 1 – EVOLUÇÃO DA DIVISÃO FEDERATIVA DA RECEITA* TRIBUTÁRIA POR NÍVEL DO
GOVERNO: 1965–2017
Fontes: STN, RFB, CEF e IBGE. 
* Receita disponível: arrecadação própria mais e/ou menos repartição constitucional de receitas tributárias
e outros repasses compulsórios.
Ao se comparar a divisão federativa da arrecadação entre 1960 e 2017, os estados perderam
4,2 pontos de participação, enquanto os municípios ganharam 2,7 pontos e a União outro 1,5
ponto. O baixo dinamismo do ICMS, a melhora de desempenho do ISS e a contínua expansão
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CONCEITO Central Estadual Local Total
11,14 5,45 0,82 17,41
17,33 7,95 0,70 25,98
18,31 5,31 0,90 24,52
19,29 8,52 0,97 28,78
20,38 8,45 1,73 30,56
22,36 8,81 2,07 33,23
22,66 8,76 2,19 33,62
21,91 8,72 2,26 32,89
21,67 8,80 2,36 32,83
21,96 8,96 2,37 33,29
22,10 9,11 2,39 33,60
10,37 5,94 1,11 17,41
15,79 7,59 2,60 25,98
16,71 5,70 2,10 24,52
16,95 7,94 3,89 28,78
17,07 8,16 5,33 30,56
18,76 8,34 6,13 33,23
19,13 8,20 6,29 33,62
18,31 8,22 6,36 32,89
18,11 8,23 6,49 32,83
18,20 8,42 6,68 33,29
% do PIB
18,51 8,47 6,61 33,60
Central Estadual Local Total
64,00 31,30 4,70 100,00
66,71 30,60 2,69 100,00
74,67 21,65 3,69 100,00
67,03 29,59 3,37 100,00
66,69 27,64 5,68 100,00
67,27 26,51 6,22 100,00
67,42 26,06 6,51 100,00
66,62 26,51 6,87 100,00
66,00 26,82 7,18 100,00
65,97 26,92 7,11 100,00
59,54 34,10 6,36 100,00
60,77 29,23 10,00 100,00
68,16 23,27 8,57 100,00
58,90 27,60 13,50 100,00
55,86 26,69 17,45 100,00
56,46 25,09 18,45 100,00
56,92 24,38 18,70 100,00
55,66 24,99 19,35 100,00
55,17 25,07 19,76 100,00
54,67 25,28 20,05 100,00
% do total
65,77 27,13 7,10 100,00
55,10 25,22 19,67 100,00
das contribuições sociais federais explicam, respectivamente, os movimentos dos três níveis de
governo na participação da arrecadação direta de tributos no período em questão.
Se computada a repartição constitucional de tributos e, assim, calculada a receita tributária
disponível por esfera de governo, observa-se que o aumento dos fundos de participação não
compensou o esvaziamento progressivo do ICMS e os estados foram os que mais perderam
espaço na federação: estes saíram de 34,1% para 25,1% da receita nacional entre 1960 e 2017
– uma queda muito mais acentuada do que a verificada na União, sendo novamente os municí-
pios os maiores beneficiados. 
Os estados nunca pesaram tão pouco na divisão federativa da receita tributária, enquanto
a União pouco perdeu, se comparada com sua posição relativa em pouco mais de meio século.
Já os municípios, estes se tornaram, sem a menor dúvida, o elemento crescente e dinâmico
da federação no longo prazo (REZENDE, 2006, p. 38; SERRA; AFONSO, 2007).
O cenário só não foi pior para os estados porque a redução de sua fatia relativa foi mais
do que compensada pelo aumento do bolo: a carga tributária cresceu fortemente no longo
prazo, com incremento de aproximadamente 16 pontos do PIB em 57 anos. Observa-se, con-
tudo, que, desde o final da década passada, a carga global parou de crescer e começou a declinar
(AFONSO; CASTRO, 2016), o que coincidiu com o agravamento da crise estadual. De qual-
quer forma, o tamanho do orçamento estadual cresceu como proporção do PIB, mas diminuiu
sua importância relativa na composição da arrecadação do governo consolidado brasileiro.
1.2 DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DA ARRECADAÇÃO
Um segundo sinal de obsolescência do ICMS referente à federação diz respeito à distribui-
ção regional da arrecadação. A inclusão de novas bases de tributação (combustíveis, energia
elétrica e comunicações, comumente chamadas de blue chips) dentro do escopo do ICMS
quando da transição do ICM para o ICMS (1988) permitiu uma trajetória de desconcentra-
ção regional da arrecadação do tributo. Tais bases pesam proporcionalmente mais nos esta-
dos menos desenvolvidos (REZENDE; OLIVEIRA; ARAUJO, 2007, p. 208), o que permi-
tiu que os fiscos de estados menos abastados acelerassem mais rapidamente o recolhimento
de ICMS do que nos estados do eixo Centro-Sul. Ademais, o aprofundamento, em 1989, da
“mão dupla” nas alíquotas interestaduais, caindo para 7% a aplicada quando de origem no
Centro-Sul destinada para as três regiões menos desenvolvidas, e mantido em 12% no sen-
tido inverso, também contribuiu para a desconcentração.
Muito contribuiu para essa evolução a generalização do uso da figura do contribuinte subs-
tituto,5 e o uso crescente de barreiras ao comércio interestadual, com a cobrança antecipada
por estados mais pobres nos postos de entradas em suas fronteiras.
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A substituição tributária é aplicada em operações interestaduais quando existir acordo (protocolo ou convê-5
nio) entre os estados. O remetente deve calcular o ICMS retido, cobrar do destinatário em sua nota fiscal
e repassar o imposto ao estado de destino. 
Algumas comparações entre o desempenho do ICMS por unidade federada entre 1988 e
2015, que são apresentadas na Tabela 2, corroboram a explanação anterior, apontando para
uma profunda desconcentração regional do imposto ao longo deste período. Apenas quatro
estados perderam participação, sendo que apenas os mais industrializados se incluem neste
grupo, como é o caso de São Paulo, que caiu de 43% para 31% do total arrecadado pelo
imposto. A maior parte dos estados experimentou ganho de participação na arrecadação e os
maiores ganhos relativos foram observados nas unidades de menor tamanho.
TABELA 2 – DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DA ARRECADAÇÃO DO ICMS: 1998 X 2015
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DISTR.% % PIB PER
100,0% 6,82% 1.968
0,2% 6,1% 9,9% 12,3%
0,7% 4,7% 2,8% 6,2%
1,6% 4,7% 6,8% 10,1%
0,4% 4,5% 4,5% 9,4%
0,2% 4,5% 7,6% 11,3%
0,2% 4,7% 8,4% 8,4%
- - - 10,3%
3,7% 4,6% 5,3% 8,6%
0,7% 3,2% 6,1% 10,7%
0,5% 4,6% 6,9% 9,1%
1,0% 3,8% 4,0% 6,2%
-0,2% -1,5% 1,6% 7,9%
0,5% 4,2% 5,3% 7,3%
0,6% 2,8% 2,8% 6,5%
0,3% 2,7% 3,0% 6,4%
0,3% 4,1% 4,0% 7,1%
0,3% 3,7% 2,4% 6,1%
3,9% 3,2% 3,1% 6,8%
0,4% 2,2% 2,2% 5,8%
1,0% 2,6% 3,6% 5,3%
-1,2% 0,8% 1,7% 4,2%
-11,7% 1,0% 1,3% 4,4%
-11,5% 1,2% 1,6% 4,6%
   
   
   
   
   
   
   
   
   
2015-1988
DISTR.% % PIB PER ARREC.








































Fontes: Confaz e IBGE.
O ICMS, quando expresso em proporção do PIB de cada unidade federada, mostra com
ainda mais clareza que não apenas os estados mais pobres ganharam proporcionalmente
mais que os estados mais ricos, como também passaram a arrecadar relativamente mais. A
carga do ICMS cresceu 4,6 pontos do PIB no Norte, 3,2 pontos no Nordeste e 2,7 pontos
no Centro-Oeste, enquanto no Sul aumentou apenas 2,1 pontos e Sudeste 1,2 ponto – ou
seja, se a carga do imposto cresceu no período pós-Constituinte, ela o fez de forma mais
intensa nas regiões menos desenvolvidas. Em termos de dimensão, a razão ICMS/PIB em
2015 no Norte e no Nordeste supera 7,5% do PIB, superando a razão nacional (6,8%) e a
do Sudeste (6,3%). Na análise por estado fica ainda mais visível esse contraste, pois todos
os estados nordestinos ostentam uma carga de ICMS maior que a de São Paulo (próxima à
média nacional).6
A evolução comparada da receita per capita do ICM em 1988 para o ICMS em 2015 também
repete a tendência de melhor desempenho relativo dos estados e das regiões menos desenvol-
vidas. Sob esta ótica, a arrecadação cresceu anualmente 5,3% no Norte contra apenas 1,6% no
Sudeste. O estado de São Paulo (1,3%) cresceu abaixo da média nacional (2,1%) e ostentou a
taxa mais baixa entre as 27 unidades federadas. 
Portanto, seja pela dimensão regional da carga do ICMS, seja pelo crescimento em longo
prazo de sua receita per capita, se verifica que não apenas a arrecadação se desconcentrou como
os estados menos desenvolvidos já arrecadam atualmente, proporcionalmente às suas econo-
mias, mais do que em estados desenvolvidos, em grande parte explicada pela redução das alí-
quotas interestaduais do Centro-Sul (em 1989) e pela maior exploração das blue chips.
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Para uma análise comparada entre os estados da carga de todos os tributos, ver estudo de Oliveira et6
al. (2009).



































































   
  
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
0,3% 1,9% 2,3% 7,5%
0,4% 1,5% 2,1% 7,0%
-0,8% 2,6% 2,1% 5,4%
0,0% 2,1% 2,2% 6,4%
1,1% 2,0% 3,3% 10,1%
0,7% 3,6% 3,9% 11,2%
1,2% 1,9% 2,9% 7,8%
0,9% 2,1% 3,3% 5,9%
3,8% 2,7% 3,2% 8,4%
    



















2 DISFUNCIONALIDADES DO ICMS: GUERRA FISCAL, DESINDUSTRIALIZAÇÃO E
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Se o ICMS diminuiu sua importância no sistema tributário brasileiro com o passar do tempo,
as distorções que o cercam ou que dele decorrem aumentaram exponencialmente no mesmo
período (AFONSO; ARAÚJO, 2006). O ICMS ainda continua onerando indiretamente
tanto os investimentos produtivos (FIESP, 2010), quanto as exportações (CONFEDERA-
ÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA, 2008; MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2008; FIESP,
2009a; FIESP, 2009b, AFONSO et al., 2018) porque os créditos acumulados na aquisição de
bens de capital, ou mesmo de insumos, não são integral e rapidamente devolvidos. Do mesmo
modo, esse imposto acaba também gerando cumulatividade na própria produção, pois con-
tinua incidindo sobre bens de uso e consumo. 
Por ser o tributo indireto que mais arrecada no país, o ICMS quase sempre está no centro
do debate quando se discute competitividade da produção brasileira. Usualmente o empresa-
riado aponta os tributos, ou, mais precisamente, a carga tributária, como o principal empecilho
ao crescimento econômico, ao lado dos juros. Quando detalhado por tributo, o ICMS aparece,
quase sempre, como o maior ou um dos maiores “vilões”, por motivos tais como: incidir sobre
bens de capital e retardar ou (simplesmente) não devolver créditos acumulados aos exportado-
res (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA, 2008; FIESP, 2009b) e investidores;
aplicar alíquotas diferenciadas por estados e significativamente elevadas sobre insumos estraté-
gicos; impor um custo indireto (compliance) alto, obrigando as firmas a cumprirem pesadas
obrigações acessórias (WORLD BANK, 2016, p. 139) e acompanhar a regulamentação do tri-
buto, em constante mutação;7 e, finalmente, promover uma intensa guerra fiscal, decisiva para
a tomada de decisões de investimento industrial no país e por tornar preferível importar a
comprar um bem nacional.
Muitas dessas questões que atrapalham a competitividade do produto nacional deveriam
ter sido equacionadas pela Lei Complementar n. 87, de 1996 – a chamada Lei Kandir, que
trouxe as normas gerais referentes ao imposto, salvo no que dizia respeito às decisões cole-
giadas das fazendas estaduais sobre benefícios fiscais, que continuou regulamentada pela Lei
Complementar n. 24, de 1975. Porém, essa lei não teve êxito em melhorar a competitividade
nacional (VARSANO, 2013, p. 15), pois os avanços previstos na legislação original foram:
postergados e nunca adotados até hoje (como no caso da permissão para créditos de bens de
uso e consumo); alterados e atenuados (caso do crédito integral e imediato do imposto embu-
tido nos bens de capital adquiridos, que foi posteriormente atrasado para ser realizado em
até 48 meses); e se revelaram insuficientes (como no caso de assegurar aos contribuintes o
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“ICMS sofre 20 mudanças ao dia e atrapalha negócios”, Folha de São Paulo, 27 ago. 2012. Disponível em:7
<http://bit.ly/RqPFcP>. Acesso em: 10 out. 2018.
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aproveitamento de saldos credores acumulados). A tendência ao acúmulo de créditos que
já decorria de um aspecto estrutural do imposto – a incidência nas transações interesta-
duais8 – foi agravado pela Lei Kandir, que isentou todas as exportações, inclusive dos cha-
mados semielaborados.
Um paradoxo cerca a implantação da Lei Kandir e raramente é comentado: as fazendas
estaduais sempre reclamaram de perdas de receita, que não teriam sido compensadas pela
União, mas omitem os ganhos que tiveram com a consolidação da prática da substituição tri-
butária.9 A evolução da arrecadação do ICMS depois de implantada a Lei Kandir não decres-
ceu no médio e longo prazo, tendo apresentado retração apenas no curto prazo – a saber, a
média da carga desse imposto foi de 6,69% do PIB no biênio 1995-1996 (antes da lei), caiu
para 6,35% no triênio 1997-1999, mas subiu e tem ficado acima da casa de 7% do PIB a partir
de 2000. Outro paradoxo é que, enquanto reclamam e até retaliam exportações (ao represar
créditos),10 os mesmos estados não deixam de incentivar pesadamente aqueles empreendi-
mentos que muito ou cada vez mais vendem para outros estados – ou seja, é a antítese da
estratégia necessária para lidar com um mundo cada vez mais globalizado e integrado (AFON-
SO; CASTRO, 2012, p. 17-18). Apesar das diversas facetas das distorções proporcionadas
pelo ICMS, este artigo opta por concentrar as atenções nos danos à competitividade, em razão
da guerra fiscal entre os Estados, a questão da desindustrialização e das disfuncionalidades
referentes à administração tributária, conforme a seguir detalhado.
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Tal distorção decorre basicamente da forma como é aplicado o ICMS sobre as transações interestaduais, nas8
quais uma parcela razoável da receita fica no estado de origem: 12% no caso das saídas realizadas de contri-
buintes localizados no Sul-Sudeste para as próprias regiões (que devem responder pela maior parte das tran-
sações dada a sua importância na economia) e 7% no caso das saídas daquelas regiões para as demais. Quando
é essa a origem de parcela expressiva dos créditos acumulados pelos exportadores de um determinado estado,
não é de se estranhar que haja alguma resistência deliberada do fisco estadual a devolver aquele crédito que
não gerou arrecadação para o mesmo estado e, muitas vezes, também não pode ter sua autenticidade atestada
uma vez que o contribuinte que vendeu o insumo ou o bem está localizado fora das fronteiras estaduais.
O instrumento, ainda que de uso concentrado em poucos produtos antes da Lei Kandir, foi objeto de ques-9
tionamentos judiciais, a maior parte delas convertidos em vitórias para o fisco depois daquela lei de 1986.
Uma exceção a essa regra foi a decisão recente, mas por medida cautelar da Presidente do STF, que sus-
pendeu algumas regras de substituição tributária do ICMS, que tinham sido objeto do igualmente recente
Convênio ICMS n. 52 de 2017. A decisão foi tomada na ADI n. 5866, ajuizada pela Confederação Nacional
da Indústria (CNI) – noticiada pelo STF em <https://goo.gl/u4Dwwg>. É importante pontuar que a
tese principal foi que o Confaz extrapolou suas atribuições e regulamentou o que deveria ser matéria de
lei complementar – ou seja, não houve questionamento à lei em si, mas a um dos atos que tratou da matéria.
As decisões anteriores sobre substituição tributária permaneceram válidas. 
A reação dos estados foi glosar (na prática, estornar) os créditos de mercadorias vindas de estados e negó-10
cios incentivados (BEVILACQUA, 2009), tomando por base as sanções já previstas na legislação de 1975,
mas que eram evitadas.
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2.1 GUERRA FISCAL: IMPACTOS NA COMPETITIVIDADE E ISONOMIA
A guerra fiscal11 do ICMS deve ser a característica mais marcante do desequilíbrio proporcio-
nado pelo imposto. Não custa alertar que o problema não está em um estado conceder incen-
tivos fiscais, mas em fazê-lo à custa dos demais: de uma ou de outra forma (tal como ao arbitrar
um suposto crédito tributário para cada saída interestadual, ou como ao conceder empréstimos
sem juros e sem correção), é devolvida uma parcela do imposto que caberia ao estado de ori-
gem quando da venda para outro estado. 
Essa prática tem por consequência uma diminuição da receita tributária estadual (PRADO,
1999), especialmente depois que todos os estados passaram a conceder incentivos fiscais,
como reação aos incentivos iniciais (MELLO, 2007). Ela ainda desarranja a competitividade
interna, ao fazer com que produtos iguais tenham custos, lucros e preços diferentes, consti-
tuindo na forma mais grave de intervencionismo estatal na livre concorrência. Até mesmo a
iniquidade tributária,12 que decorre de um sistema que tributa muito mais o consumo do que
a renda em um país muito desigual, também é agravada pela guerra fiscal do ICMS, já que con-
centra incentivos em bens que não compõe a cesta básica da população mais pobre – como
é o caso típico dos automóveis, uma das indústrias mais incentivas pelos estados.13
Embora o tema seja muito comentado, cabe ressaltar que são escassas as avaliações mais
precisas dos impactos dos incentivos concedidos (RODRIGUES, 1998; NASCIMENTO, 2008;
LIMA; LIMA, 2010), se foi efetivamente gerado o número de empregos e se foi ampliada a
produção estadual tal como pretendida pelo governo que concedeu o incentivo.
Em consequência à guerra fiscal, não faltaram ações de inconstitucionalidade impetradas
por um estado contra outros no STF, que, esporadicamente, votou uma ou outra ação, sempre
condenando os incentivos concedidos à revelia do Confaz.14 O STF surpreendeu em 2011 ao
votar conjuntamente várias ações, envolvendo diversos estados e diferentes setores, e mais
uma vez se posicionando contra a guerra fiscal. Em 2012, o STF ainda passou a examinar uma
a possibilidade de adoção de uma súmula vinculante sobre a matéria, proposta pelo Ministro
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Para uma análise histórica do fenômeno da guerra fiscal, ver: Varsano (1997), Prado e Cavalcanti (1998).11
O livro “Tributação e Desigualdade”, publicado em 2017 e organizado por Afonso, Lukic, Orair e Silveira,12
traz uma longa coletânea sobre as diferentes facetas dessa distorção do sistema tributário brasileiro, incluin-
do algumas referências à guerra fiscal do ICMS. 
A guerra fiscal em torno da indústria automobilística é citada, dentre outros autores, por Fernandes e13
Wanderlei (2000).
Além de afetar o equilíbrio competitivo, as decisões unilaterais dos estados, à revelia do Confaz, promovem14
uma espécie de “leilão” em favor de investidores (e em detrimento do poder público). Segundo Martins
(2012), o entendimento do STF em torno da unanimidade autorizativa do Confaz no âmbito da concessão
de incentivos fiscais serviu justamente para marcar sua posição contrária a estes “leilões”.
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Gilmar Mendes e consolidada na proposta de súmula vinculante (PSV) n. 69: “Qualquer isen-
ção, incentivo, redução de alíquota ou de base de cálculo, crédito presumido, dispensa de
pagamento ou outro benefício fiscal relativo ao ICMS, concedido sem prévia aprovação em
convênio celebrado no âmbito do Confaz, é inconstitucional”.15
Em uma tentativa de resolver este problema politicamente, o congresso editou a Lei
Complementar (LC) n. 160 em 7 de agosto de 2017. A LC n. 160/2017 convalida os atos de
concessão de benefícios e incentivos fiscais ou financeiros vinculados ao ICMS concedidos
pelos estados ou pelo Distrito Federal até 1º de maio de 2014 sem a prévia aprovação por
unanimidade do Confaz, assim como concede remissão e anistia dos créditos tributários refe-
rentes. Pela LC n. 160/2017, não é mais preciso a aprovação unânime dos estados no Con-
faz para aprovação de um benefício fiscal. Pela nova regra, o convênio poderá ser aprovado
com o voto favorável de no mínimo 2/3 dos Estados no total e, pelo menos, de 1/3 dos esta-
dos de cada uma das regiões do país.16 Segundo o projeto aprovado pelo Senado, a conces-
são de novos incentivos fiscais e a prorrogação dos que já estejam em vigor, só poderão ter
vigência por um prazo determinado, a depender do setor de negócios beneficiado, podendo
chegar até um período de 15 anos.
Em conclusão, cabe ressaltar que a pior faceta da guerra fiscal não passa pela tributação
em si, nem mesmo pelo fato de impactar na receita efetiva e nas finanças estaduais, mas pela
grave distorção que impõe à livre concorrência no país e o desrespeito à garantia constitu-
cional de isonomia tributária entre os contribuintes. Como é um incentivo que afeta dire-
tamente o nível de preço e permite uma elástica arbitrariedade, plantas iguais, de produtos
iguais, suportam um ônus de carga razoavelmente diferente, dependendo do local em que
forem instaladas e das vantagens que conseguirem angariar do estado em uma negociação
individualizada. Criou-se, assim, uma lógica perversa: muitos empreendedores, mesmo que
talvez preferissem evitar o risco de um benefício irregular, são compelidos à guerra fiscal sim-
plesmente pelo fato de o seu concorrente ter conseguido uma vantagem fiscal que o deixou em
uma melhor condição para competir. Ao fazer com que contribuintes iguais paguem impostos
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Outra decisão na esfera judicial com repercussões importantes contra a guerra fiscal diz respeito à con-15
firmação pelo STF da competência do Ministério Público para propor ação civil pública em relação a essas
questões. Segundo noticiado, em meados de 2010, já havia cerca de 700 ações em tramitação na justiça
questionando renúncias de até R$ 8 bilhões, e que teriam deixado de ser sobrestadas por decisão da Corte
maior, contrária à posição anterior do STJ. Conferir em: “Leia voto de Lewandowski que reforça poderes
do MP”. Disponível em: <http://bit.ly/RyScTq>.
Entretanto, insta destacar que houve uma razão para a adoção da exigência de unanimidade e que diz respeito16
ao equilíbrio federativo: o ICMS, por sua natureza, é um imposto legislado nacionalmente e cobrado de forma
compartilhada entre as 27 unidades federadas (AFONSO; FUCK; SZELBRACIKOWSKI, 2016, p. 236). Ade-
mais, na experiência internacional a unanimidade também é exigida para tratar de matérias tributárias em
outros arranjos federativos – como é o caso particular da União Europeia (PEREIRA, 2014, p. 416).
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diferentes, a guerra fiscal do ICMS se torna a forma de intervenção estatal, no plano tribu-
tário, mais aguda na economia, distorcendo completamente as condições de concorrência. 
2.2 DESINDUSTRIALIZAÇÃO
Um dos principais problemas inerentes ao ICMS continua sendo relativo às exportações. A
falta de interesse dos estados em plantas com vocação para a venda externa e o acúmulo de
volumosos e crescentes saldos credores tributários (AFONSO; CASTRO, 2012) induzem a
uma redução do valor agregado nas exportações brasileiras, de modo que o ICMS afeta
pouco (apenas) as vendas de produtos primários. Quanto maior a agregação de valor, mais
o imposto se torna um elemento perturbador (e até impeditivo) da produção voltada para a
exportação – sobretudo se uma parcela superior à metade das vendas do contribuinte não for
feita para o mercado interno.
Sendo uma barreira para as atividades de alto valor agregado voltadas para a exportação, o
ICMS acaba promovendo, direta e indiretamente, um processo de desindustrialização no país
– fato que já ocorreria em condições normais, tendo em vista o crescente peso dos serviços na
economia como um todo (MEIRELLES, 2006).
Soma-se a isso a intensa incidência do imposto sobre as blue chips, configurando mais um
fator de desincentivo à industrialização. Quanto mais se onera a atividades de energia elétrica
e comunicações, mais as indústrias intensivas no uso de tais insumos acabam sendo afetadas e
incentivadas a se transferir para o exterior – como no caso da indústria de alumínio.
A importância relativa diferenciada das três nobres bases do ICMS por unidade federada
também merece mais atenção. A Tabela 3 ilustra como aumentou a dependência da arreca-
dação de poucas bases no período pós-Constituinte.
TABELA 3 – ARRECADAÇÃO SETORIAL* DE ICMS POR UF: 1998 X 2017
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AC 1,5% 0,1% 0,3% 27,2% 15,7% 46,0% 37,4% 11,5% 0,0% 7,0% 45,1% 3,6% 0,0% 4,7%
AM 0,5% 0,0% 42,3% 33,2% 48,0% 31,5% 1,9% 4,2% 0,0% 5,6% 7,0% 21,6% 0,2% 3,8%
PA 3,5% 0,9% 14,4% 22,9% 53,6% 30,5% 9,1% 10,3% 5,5% 6,5% 4,7% 27,8% 9,1% 1,2%
RO 1,5% 2,5% 23,0% 3,7% 49,7% 52,1% 2,9% 7,7% 5,7% 5,8% 1,2% 25,1% 15,9% 3,0%
AP 1,0% 0,9% 18,6% 14,7% 49,9% 43,2% 0,0% 0,2% 0,0% 8,8% 30,5% 32,1% 0,0% 0,1%
RR 0,0% 0,1% 9,2% 32,5% 45,0% 44,3% 0,3% 1,0% 9,0% 7,3% 34,8% 0,1% 1,7% 14,7%
TO 12,2% 1,8% 5,5% 14,6% 43,4% 33,8% 10,3% 10,7% 0,0% 6,6% 27,8% 31,8% 0,8% 0,7%
TOTAL 2,4% 0,8% 25,8% 23,1% 49,0% 35,2% 5,8% 7,7% 2,7% 6,3% 9,5% 24,2% 4,7% 2,7%
              
              
              
              
              
              
              
              
              
              
              
              
              
              
              
              
              
              
              
              
              
              
              









BRASIL 1,4% 1,1% 34,7% 23,3% 27,4% 36,7% 9,6% 9,9% 8,6% 7,2% 12,6% 16,5% 5,7% 5,3%
       Energia    Petróleo, 
 Primário Secundário Terciário elétrica Comunicação combustível Demais
Elaboração própria. Fonte primária: Confaz. 
* 1. Setor secundário exceto energia elétrica e petróleo. 2. Setor terciário exceto energia elétrica, petró-
leo e comunicação. 3. “Demais” compreende a arrecadação da dívida ativa e outras fontes de arrecadação,
além de eventuais discrepâncias. n.d. = não disponível.
Os combustíveis são a base mais importante do imposto, gerando 16,5% do ICMS nacio-
nal. Esta base ainda apresenta razoável discrepância entre unidades da federação, pois, se res-
ponde por apenas 11,0% em São Paulo e 11,0% no Rio de Janeiro, chega a 32,0% no Amapá.
A energia elétrica supera a comunicação como a segunda base mais importante: 9,9% é a média
nacional. Da mesma forma que no caso dos combustíveis, é possível notar alguma dispersão
regional do indicador, mas desta vez em sentido inverso, no qual esta base é mais relevante para
regiões desenvolvidas. Por exemplo, a energia elétrica gerou 12,9% da arrecadação de ICMS
do Paraná, enquanto em Roraima esta participação foi de 1,0%. Já a arrecadação no setor de
comunicação – média nacional de 7,2% do total – apresenta a menor dispersão de todas. Isto
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MA n.d. 0,7% n.d. 13,2% n.d. 38,7% n.d. 10,2% n.d. 6,0% n.d. 21,6% n.d. 9,6%
PI 0,2% 6,6% 13,8% 13,5% 54,5% 32,7% 8,6% 11,5% 5,0% 6,1% 16,5% 29,3% 1,3% 0,2%
CE 0,3% 0,0% 35,5% 18,4% 30,7% 37,6% 11,8% 12,0% 9,2% 6,4% 8,6% 22,1% 4,0% 3,6%
RN 7,5% 1,9% 17,4% 15,6% 52,4% 45,9% 8,6% 10,0% 8,9% 5,9% 4,9% 20,7% 0,3% 0,0%
PB 0,1% 0,1% 25,1% 13,1% 64,1% 43,3% 3,0% 11,0% 6,9% 6,0% 0,8% 22,1% 0,0% 4,4%
PE 5,2% 0,1% 22,3% 14,7% 37,9% 50,6% 5,8% 10,3% 7,2% 6,1% 9,0% 17,3% 12,6% 0,8%
AL 0,3% 0,1% 21,7% 31,1% 37,0% 42,9% 9,3% 9,2% 7,5% 5,9% 0,3% 8,9% 23,8% 2,0%
SE 4,5% 4,2% 9,0% 22,1% 34,7% 39,8% 8,3% 9,1% 0,0% 6,7% 15,8% 16,0% 27,6% 2,0%
BA 1,2% 0,6% 29,0% 23,2% 31,2% 35,1% 8,9% 10,1% 8,2% 6,1% 19,1% 22,0% 2,4% 3,1%
TOTAL 2,3% 0,9% 25,8% 18,6% 37,7% 40,6% 8,2% 10,5% 7,6% 6,1% 11,6% 20,4% 6,7% 2,9%
MG 0,6% 0,4% 36,2% 23,1% 20,1% 31,9% 12,1% 12,7% 8,8% 6,6% 17,2% 20,5% 5,1% 4,8%
ES 9,8% 0,0% 20,9% 29,3% 44,1% 35,8% 9,9% 11,5% 6,2% 5,5% 8,3% 15,7% 0,9% 2,2%
RJ 0,1% 1,7% 31,4% 17,2% 26,0% 43,2% 13,2% 13,8% 13,5% 11,2% 9,9% 11,0% 5,9% 2,0%
SP 0,1% 0,2% 44,9% 29,8% 21,4% 38,0% 8,2% 7,1% 8,0% 7,9% 10,7% 11,0% 6,7% 6,0%
TOTAL 0,6% 0,5% 40,3% 26,5% 22,9% 37,4% 9,7% 9,5% 9,0% 8,0% 11,4% 13,2% 6,1% 5,0%
PR 4,1% 1,7% 18,9% 18,8% 30,3% 27,3% 13,4% 12,9% 9,8% 6,1% 17,3% 14,8% 6,2% 18,5%
SC 0,4% 0,4% 30,4% 29,4% 30,1% 33,4% 10,4% 11,9% 10,2% 5,5% 17,3% 18,8% 1,2% 0,6%
RS 0,6% 0,4% 34,9% 28,8% 25,9% 32,7% 11,3% 9,9% 6,8% 7,4% 16,7% 15,7% 3,6% 5,1%
TOTAL 1,7% 0,9% 28,8% 25,3% 28,2% 30,9% 11,8% 11,4% 8,6% 6,5% 17,0% 16,1% 3,9% 8,9%
MT 5,4% 5,1% 21,9% 10,7% 31,9% 38,4% 8,5% 9,2% 8,0% 7,1% 20,2% 22,9% 4,2% 6,5%
MS 18,9% 8,1% 3,9% 2,4% 37,2% 39,6% 8,2% 10,4% 10,4% 4,5% 20,6% 18,6% 0,8% 16,3%
GO 3,7% 12,0% 26,9% 5,4% 29,3% 39,3% 9,7% 5,6% 8,6% 5,0% 13,1% 30,1% 8,6% 2,6%
DF 0,2% 1,8% 18,9% 17,2% 37,7% 34,2% 8,5% 11,1% 15,5% 6,7% 18,4% 24,3% 0,9% 4,6%




















              
              
            
       
é, há uma razoável homogeneidade entre unidades federadas neste caso, com a notável exceção
do Rio de Janeiro, que ficou em 11,2%.
Adicionalmente a este movimento de intensificação da tributação sobre as bases “nobres”,
os fiscos estaduais – sob uma perspectiva arrecadatória imediatista – têm interesse em esti-
mular a venda de gasolina em detrimento do etanol, pois a alíquota do primeiro produto é
superior à do segundo. Assim, a arrecadação do ICMS se aproveita da piora na eficiência ener-
gética, ao inverso do pleiteado para a sustentabilidade ambiental. 
A desindustrialização até entrou recentemente na agenda nacional de debates (OREIRO;
FEIJÓ, 2010; SONAGLIO et al., 2010; CANO, 2012), porém, ainda não falta uma leitura
com profundidade de seus impactos para o ICMS – ao menos não em termos nacionais e con-
textualizados no debate federativo. Afinal, sendo esse um tributo alicerçado fortemente sobre
a indústria de transformação, o seu potencial acaba se tornando igualmente limitado. E, pior,
tem o seu próprio futuro ameaçado caso a redução do peso relativo da indústria na economia,
brasileira ou em todo o mundo, torne-se inevitável.
Outro impacto sobre a arrecadação do ICMS decorre das profundas mudanças tecnoló-
gicas e, sobretudo, sociais que cercam os serviços de comunicações. O uso, pela população e
depois por empresas, da telefonia tradicional foi substituído por aplicativos gratuitos vincula-
dos à internet, diminuiu não apenas a receita das concessionárias, como sobretudo a arreca-
dação federal – com óbvio e maior impacto no ICMS. Este é o fator decisivo para explicar que
comunicações que respondiam por 10,4% da arrecadação nacional do imposto em 2000 caiu
para 7,8% em 2017.
Não faltam, portanto, contradições de modo que o que pode favorecer a arrecadação do
ICMS no prazo mais curto acaba por se tornar um condicionante negativo para a mesma arre-
cadação no prazo mais longo, sobretudo porque vão sendo quebradas e empobrecidas as cadeias
de produção nacionais. Quanto maior a tendência à desindustrialização, mais comprometida
fica a expansão e até mesmo a sustentação do ICMS.
Se o ICMS continuar um imposto restrito apenas às mercadorias (basicamente, agríco-
las e industriais) e alcançar poucos e parcialmente alguns serviços, é de se esperar que siga
perdendo espaço no sistema tributário. Isso decorrerá da irreversível tendência de qualquer
economia moderna, em que mercadorias representarão uma parcela decrescente da atividade
e perderão espaço para os serviços de mais alto valor agregado. Entretanto, parece que uma
visão estratégica, ampla e atenta aos aspectos da macroeconomia não se faz mais presente no
horizonte dos fiscos estaduais. 
2.3 ADMINISTRAÇÃO DISFUNCIONAL
Por fim, outro problema que demonstra a obsolescência do ICMS é o uso de instrumentos
que deveriam ser limitados a poucas operações, mas têm sido adotados em larga escala no
país, sobretudo como forma de atenuar os efeitos das crises na receita. Estes instrumentos são:
o contribuinte substituto, a cobrança antecipada na fronteira (interna) e a retenção de créditos
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tributários (acumulados ao longo da cadeia produtiva e de comercialização e raramente reco-
nhecidos e devolvidos). Na prática, constituíram formas de tentar aumentar a arrecadação
sem incorrer no desgaste popular e político de majorar alíquotas e de negociar projetos de lei
com assembleias estaduais. 
Também viraram distorções quando seu uso se revelou exagerado, com eventual má cali-
bragem da alíquota de substituição. Neste caso, nem todos os contribuintes à frente conse-
guem recuperar o imposto substituído, também impactando as condições de concorrência.
Um caso particularmente preocupante é quando a substituição tributária alcança as micro-
empresas e empresas de pequeno negócio que aderiram ao regime simplificado (Simples
Nacional): além de contrariar o preceito constitucional de diferenciar o tratamento desses
contribuintes, a substituição acaba criando um ônus adicional sobre tais empresas e muitas
vezes funcionando como uma dupla tributação (QUICK, 2012).
Com relação à substituição tributária para frente, em 2016 o STF concluiu o importante
julgamento do Recurso Extraordinário (RE) n. 593.849 que versava sobre a constitucionali-
dade da restituição do ICMS cobrado antecipadamente pelo regime de substituição tributária
quando a base de cálculo presumida for superior ao valor efetivo da operação. Com este jul-
gamento, o Supremo mudou o entendimento até então vigente, garantindo a restituição do
imposto pago a maior nos casos em que o valor efetivo da operação posterior for menor ao
valor presumido. O que chamou a atenção neste julgamento não foi a interpretação jurídica
do § 7º do art. 150 da CF, mas a discussão em torno dos fundamentos práticos da substituição
tributária. Alguns ministros levantaram a questão da evolução tecnológica. Segundo eles, se o
instituto no passado foi criado para facilitar a atuação do fisco na cobrança do imposto  (já que
é melhor concentrar a arrecadação em um dos agentes da cadeia do que em todos), atualmen-
te, com todo o aparato tecnológico de que hoje as administrações tributárias dispõem tanto
para cobrar e fiscalizar, quanto para aferir o real valor da operação, a existência da substituição
tributária não mais se justificaria.17
Se na esfera política pouco se avançou para melhorar a articulação federativa, o inverso se
deu no campo da administração tributária, em particular, em torno da aplicação das mais
modernas tecnologias de informação e de comunicação. Não apenas se lançou mão de técnicas
e tecnologias mais modernas, como se promoveu uma integração sem precedente entre as
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Neste sentido, o ministro Luís Roberto Barroso foi categórico ao afirmar que a técnica de fiscalização evo-17
luiu muito nos últimos 15 anos e que, portanto, não é mais tão difícil verificar o valor real da operação e
do imposto devido, tanto é que alguns estados já fazem isso. Ele chama ainda a atenção ao fato de que se
está aplicando uma lógica que foi elaborada para uma realidade diversa. A ministra Carmen Lúcia igual-
mente justificou seu voto alegando que “as receitas estaduais já possuem uma estrutura para a verificação
efetiva”. O relator, ministro Edson Fachin e o ministro Luiz Fux também parecem ter convergido para a tese
de que a praticidade, economicidade e eficiência trazidas pela substituição tributária não podem se sobrepor
a outras garantias dos contribuintes.
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diferentes administrações tributárias: com a realização de encontros nacionais, a celebração
de convênios de cooperação técnica e diferentes outras formas de atuação conjunta.18
As administrações fazendárias estaduais e a federal (SIQUEIRA, 2009) em muito avança-
ram nos últimos anos, inicialmente estimuladas por financiamentos de organismos internacio-
nais e depois movidas por receita própria, uma vez que são inversões que demandam um mon-
tante baixo de recursos e tendem a gerar bom e rápido retorno (KIDD; CRANDALL, 2006;
PITA, 2008). Diversas ações na direção da integração de cadastros e sistemas de informações
vêm sendo realizadas (BARRETO, 2012), desde a emissão eletrônica de notas fiscais (MELLO,
2006), iniciativas de incentivo e premiação a contribuintes (BRONDOLO, 2008), troca de
informações e experiências, até a articulação para ações conjuntas de fiscalização e cobrança.
Em particular, menciona-se que a nota fiscal eletrônica (NF-e) foi concebida em 2005 e desen-
volvida em parceria pelos fiscos federal e estaduais, já alcançando 768 mil estabelecimentos
em todo o país e devendo ultrapassar 4,3 bilhões de emissões, números que por si só dão uma
dimensão da escala das mudanças promovidas.
A modernização gerencial permite rever alternativas que foram descartadas no passado
como inviáveis – como é o caso do eventual recurso à câmara de compensação de transações
interestaduais, que já pode ser considerado possivelmente operacional na medida em que os
sistemas dos diferentes governos forem integrados e o uso da nota fiscal eletrônica vier a
ser universal.19
Essa integração e a modernização das fazendas têm reflexos importantes e favoráveis no
ICMS (PINHANEZ, 2008). Porém, o contraste entre o cenário da administração das receitas
e o da legislação e política tributária constitui uma situação paradoxal no Brasil. Quanto
mais se retrocedeu em aplicar os princípios básicos da boa tributação, na qual a política tri-
butária deixou cada vez mais a desejar em termos das distorções e dos desequilíbrios que ela
acarreta para a economia, mais as administrações fazendárias avançaram na integração. Com
efeito, suas práticas tributárias informatizadas se situam entre as mais modernas do mundo.
Quer dizer, se cobra de forma moderna tributos que têm caráter arcaico – o ICMS é um
bom retrato. 
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Pode ser considerado um marco dessa nova atitude a mudança no capítulo da Administração Pública da Cons-18
tituição da República (art. 37, inciso XXII), promovida por emenda do fim de 2003, que valorizou as ativi-
dades da administração tributária e, principalmente, que determinou uma atuação integrada das três esferas
de governo, inclusive prevendo o compartilhamento de cadastros e dos sistemas de informações.
O desempenho poderia ser ainda melhor caso fossem definitivamente unificadas as identificações dos con-19
tribuintes, pessoas físicas e jurídicas. Adotar um cadastro próprio para seus impostos significa menos auto-
nomia e perda de oportunidade de ter uma cobrança mais eficiente.
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3 TENTATIVAS E ALTERNATIVAS PARA A REFORMA TRIBUTÁRIA
3.1 TENTATIVAS FRACASSADAS DE REFORMA
Com tantas distorções e problemas, inúmeras foram as tentativas de equacionamento do
ICMS. Não por acaso, o imposto se tornou o alvo central das principais propostas de refor-
ma tributária que surgiram no país poucos anos depois de promulgada a nova Constituição.
Tais propostas se sucederam ao longo dos anos e tiveram origens, motivações e formatações
as mais diferentes, como destaca Varsano (1994) e Lukic (2014). Ressalta-se que as pro-
postas quase sempre tiveram o ICMS como principal ou, às vezes, até único objeto da refor-
mulação sugerida.
Em comum, nunca avançou e muito menos foi aprovada uma reforma no sentido mais
amplo do termo. Porém, as propostas de iniciativa do executivo federal quase sempre acaba-
vam resultando em mudanças pontuais, a maioria visando aumentar a carga tributária federal
e centralizar poderes e recursos.
A primeira grande onda de debate em torno da reforma tributária ocorreu poucos anos
depois de promulgada a nova Constituição. De maneira simplificada, via-se apenas uma única
e grande barreira para a competitividade: o grande número de tributos cobrados no país. Mira-
culosamente, propunha-se uma reforma radical e inusitada: a criação de um imposto único
sobre transações financeiras (CINTRA, 1994, p. 273). Tal projeto não foi aprovado, mas lan-
çou as bases para poucos anos depois ser criado mais um tributo, a Contribuição Provisória
sobre Movimentação Financeira – CPMF (originalmente Imposto Provisório sobre a Movi-
mentação ou a Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira –
IPMF), que ficou conhecida como “o imposto sobre cheque”.
Trajetória parecida percorreu outra proposta20 que seria uma variante menos radical:
em vez do imposto único, caberia adotar um grande imposto seletivo no lugar dos impostos
gerais sobre consumo ou vendas. O projeto do imposto seletivo não foi à frente, mas, de certa
forma, sua tese acabou sendo parcialmente adotada quando o ICMS e outros tributos indiretos
federais (Cofins, PIS e Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico – CIDE), pas-
saram a tributar pesadamente os chamados insumos estratégicos – combustíveis, energia elé-
trica e comunicações (REZENDE, 2012, p. 41) – revertendo, parcialmente, a decisão da
Assembleia Constituinte de dedicar exclusivamente ao ICMS a tributação de energia, combus-
tíveis, transportes, comunicações e minérios.
Propostas de reforma do capítulo constitucional do sistema tributário, mas que concentra-
vam as atenções no ICMS estadual, foram enviadas ao Congresso no início dos mandatos dos
últimos três presidentes eleitos (LUKIC, 2014). 
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Em 1995, o governo federal, na presidência de Fernando Henrique Cardoso, enviou uma
proposta de emenda em torno da qual, ao final dos anos 1990, chegou-se a acordar um subs-
titutivo com mudanças vultosas (parecer Mussa Demes). Basicamente buscava-se adotar o
princípio de destino no ICMS interestadual, ao transformar esse em um imposto sobre o
valor acrescentado (IVA) dual, se aproximando do que já era praticado no Canadá (BIRD;
GENDRON, 1998), bem como fundia o ISS municipal ao mesmo imposto e criava um adi-
cional estadual do imposto de renda das pessoas físicas. Porém, o próprio executivo federal
abortou a tramitação da matéria, receoso de não cumprir o ajuste fiscal necessário à saída da
crise externa (OLIVEIRA; BIASOTO JUNIOR, 2015; LUKIC, 2014). A proposta sequer
chegou a ser votada em plenário na Câmara dos Deputados, mas foi que pretendeu promover
alterações mais profundas (estruturais) entre todas as reformas já propostas à Constituição
de 1988.
Já o projeto enviado em 2003 pelo governo federal, na gestão do presidente Lula, tam-
bém procurava modernizar o ICMS, inclusive abrindo espaço para mudar a tributação inte-
restadual e combater a guerra fiscal – fato que gerou um forte movimento no parlamento
para assegurar os benefícios já concedidos. Aprovada na Câmara, a única mudança no ICMS
que passou no Senado foi a imunidade para as exportações – elevando o status da isenção antes
determinada na Lei Kandir – pois aquela casa pediu uma reforma mais abrangente, que con-
templasse a criação de um IVA simples, amplo e moderno, com a fusão de impostos federais.
Tal matéria, uma vez devolvida à Câmara, nunca voltou a tramitar (LUKIC, 2014).
No segundo governo Lula, ainda foi apresentada nova proposta de reforma tributária,
que propunha a criação de um IVA no âmbito federal e de um “novo ICMS” com legislação
unificada entre os 27 estados, tendo como principal objetivo melhorar a competitividade da
produção brasileira (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2008, p. 22). Mais uma vez, a proposta
não passou sequer da Câmara dos Deputados, na qual os estados revelaram fortes divergências
em torno da matéria:
[...] os estados se opuseram. Não era apenas autonomia que estava em jogo, mas recursos.
A proposta de unificação da legislação do ICMS provocou insegurança quanto aos valores
futuros das alíquotas do imposto e, consequentemente, quanto à arrecadação futura dos
governos estaduais (JUNQUEIRA, 2015, p. 101).
Posteriormente, durante a presidência de Dilma Rousseff, surgiu a tese da “reforma fatia-
da” (AFONSO, 2013), segundo a qual as mudanças seriam realizadas por medidas diferentes
e sequenciais, evitando as que exigissem emendar a Constituição. Mais uma vez, a melhoria
da competitividade foi a justificativa para a proposta, que se converteu na Resolução do Senado
n. 13, de 25 de abril de 2012. Tal Resolução, a pretexto de acabar com a chamada guerra
fiscal dos portos, reduziu a 4% a alíquota interestadual de ICMS sobre bens importados e
destinados à industrialização em outros estados, mas admitindo uma série de exceções, que
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tornaram ainda mais complexa e difícil sua operacionalização. Na sequência, também foram
aprovadas mudanças do ICMS referentes às transações interestaduais das compras realizadas
no chamado comércio eletrônico.
Em um balanço dos projetos de reforma, pode-se concluir que fracassaram as tentativas de
promover mudanças significativas no ICMS estadual e em todo o sistema tributário, em que
pese terem sido realizadas muitas alterações na Constituição em matéria de tributação. Todas
as mudanças no ICMS possuíam caráter muito focalizado e seletivo. A única exceção a essa
regra foi a estratégia defendida por uma comissão do Senado em 2009, que defendeu a cons-
trução de um novo sistema tributário em vez de uma reforma (DORNELLES; AFONSO, 2010).
3.2 ALTERNATIVAS AO ICMS
Mudanças recentes foram realizadas no âmbito do ICMS, mas são irrelevantes para reverter a
sua deterioração. A convalidação dos incentivos do ICMS tende a provocar uma onda de guer-
ra fiscal a partir do chamado mecanismo da “cola” (um estado poderá adotar incentivos dos
outros).21,22 E mesmo quando os Estados se acordam no Confaz, a Justiça vem e derruba algu-
mas decisões – como no caso da substituição tributária.
No lugar de preparar o imposto para uma economia futura radicalmente diferente da
atual, as novas regras se voltaram para o passado e, ainda assim, para confessar e perdoar os
pecados antes cometidos – ou seja, especificamente, tratam dos incentivos concedidos unilate-
ralmente pelos estados e sem submissão ao Confaz. Conforme já exposto, a LC n. 160/2017
suspendeu excepcionalmente a regra de unanimidade daquele colegiado e tão somente para
a remissão dos créditos tributários decorrentes de incentivos e benefícios concedidos sem
amparo constitucional. O resultado único dessa lei foi a edição do Convênio n. 190, de dezem-
bro de 2017, que regulamentou em detalhes tal processo.23 Apesar disso, os estados que
não aprovaram o convênio no Confaz questionam a constitucionalidade dos atos no STF e,
o pior de tudo, não há mínima garantia de que a guerra fiscal do ICMS cessará (DOMENE;
BÔAS, 2017). 
Em um contexto de tantas barreiras a serem superadas, cabe questionar a possibilidade
de reforma do ICMS, na expectativa de que ocorra, em um futuro próximo, uma definitiva e
profunda reforma do sistema tributário brasileiro. Autoridades e técnicos estaduais deveriam
avaliar com algum desprendimento e muita racionalidade se faz sentido manter um imposto





Vide íntegra dos dois atos citados em: <https://goo.gl/wBrsAq> e <https://goo.gl/j1kxCQ>. 23
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de base econômica restrita e decadente, diante do futuro inexorável da economia – cada vez
menos produtiva e cada vez mais prestadora de serviços. Tal fato exigiria um constante
estresse de sobrecarregar a base de incidência limitada (PAES, 2009) que ele alcança e recor-
rer a expedientes pouco ortodoxos, como acúmulo de créditos tributários, substituição tri-
butária e cobrança nas fronteiras estaduais, conforme já ressaltado (ANGELIS, 2016).
Se alguém tivesse coragem de propor a substituição da base valor adicionado por receita
bruta, significaria substituir o ICMS pelo imposto sobre vendas e consignações, que ele suce-
deu na reforma de 1965. Esse avanço para o passado agravaria ainda mais as condições de com-
petitividade dos contribuintes brasileiros porque haveria uma óbvia incidência cumulativa –
aliás, da mesma forma que no ICMS. Não se resolverá o problema do acúmulo do crédito sus-
pendendo o preceito constitucional da não cumulatividade. É verdade que, hoje, o regime das
microempresas (o Simples) alcança a receita no lugar do valor adicionado mas é opcional aos
contribuintes e responde por parcela irrelevante da arrecadação (2,5% do que se arrecadou de
ICMS no país ou 3,6% se contado tudo que se pagou no Simples e a carga bruta global).24
Para mudar essa situação, um primeiro passo para viabilizar finalmente uma reforma do
ICMS passa por um diagnóstico atualizado e abrangente de sua arrecadação, suas características
e implicações. Depois de tanto que já se discutiu sobre o porquê e como reformar o ICMS, é
inusitado reconhecer que não se conhece tão bem o imposto como se imagina. Na verdade, a
economia passou por profundas transformações nas últimas décadas e isso se refletiu no impos-
to estadual. Logo, o diagnóstico precisa ser atualizado e validado.
Uma alternativa de mudança do imposto que é muito “ventilada” é a fusão do ISS ao ICMS.
Esta nos parece mais improvável, inclusive politicamente, do que a criação de um único e
amplo imposto sobre valor adicionado, que abrangesse todos os (ou a maioria dos) impos-
tos e contribuições das três esferas de governo, que incidem sobre o mercado doméstico de
bens e serviços. Quanto maior a abrangência das mudanças, mais oportunidades surgem para
equacionar as diferentes questões, inclusive ao mesclar competências e distribuição de recur-
sos, de modo que a perda de uma unidade federada com a alteração de um imposto possa
ser compensada por ganho na mudança de outro imposto ou transferência intergoverna-
mental (LUKIC, 2014).
Se reformado o ICMS, seja qual for a sua envergadura, os impactos na receita disponível e
a transição entre a sistemática atual e a futura tendem a despertar dúvidas e, por conseguinte,
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Fora o Simples, outros regimes que alcançam apenas a receita bruta compreendem os ditos monofásicos e são24
mais adotados no âmbito dos tributos federais do que o ICMS. Não se deve confundir tal prática com a da
substituição tributária, aí sim generalizada e cada mais intensa naquele imposto estadual, mas que não o trans-
forma em um imposto sobre receita – porque, em tese, se está apenas substituindo contribuintes, aqueles que
vendem ou compram daquele escolhido como substituidor, tem seu imposto arbitrado e concentrado em uma
única fase.  
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resistências das autoridades estaduais. Há uma grande desconfiança entre os estados diante
de promessas do governo federal de oferecer compensação financeira, sobretudo na forma
de fundos transitórios. Também se julgam inadequados os suportes ofertados na forma da
concessão de empréstimos por bancos públicos federais, em que se troca uma receita recor-
rente para outra temporária e restituível no futuro.
O que daria mais conforto às autoridades estaduais seria considerar as prestações vincen-
das da dívida refinanciada junto ao Tesouro Nacional e assegurar ao estado uma compensação
ao reduzir do pagamento mensal o montante que teria perdido com a reforma. Na mesma
direção, caberia resgatar a sistemática original do chamado “seguro-receita”, que regulava as
compensações da Lei Kandir na sua formatação inicial, de modo a tentar mensurar o valor
justo (mais próximo possível) da perda de receita a ser compensada.
Para superar os antagonismos que marcam o ICMS, faz-se necessário politizar suas ques-
tões de modo a se conseguir construir uma aliança entre estados para se chegar a um consenso
mínimo em torno da necessidade de atualização do imposto e para uma ação mais articulada
de defesa dos interesses da esfera intermediária de governo. O ideal seria a criação de uma ins-
tância política de peso, com atuação direta dos governadores, mas abastecida pelos melhores e
mais completos subsídios técnicos, visando propor e defender medidas que, no mínimo, pre-
servem o atual espaço fiscal e político dos estados e que, idealmente, promovessem uma recu-
peração gradual desse poder. Poderia, neste caso, ser apropriada a criação de um fórum polí-
tico de articulação dos governadores, o qual fosse composto e comandado diretamente pelos
chefes dos executivos estaduais.25
Se o Brasil sequer consegue disparar um processo de criação do IVA e de aproximação
em relação ao padrão de tributação dominante no mundo, é ainda pior saber que até o para-
digma mudará. Dentre outros autores, Miguez (2017) sintetiza as bases da atual tributação
mundial e, também, antecipa tendências futuras. Fica evidente o contraste entre o Brasil, que
mal consegue ter coragem de transformar o ICMS em um IVA, com os demais países que
já estão estudando alternativas de sistemas tributários adaptados à nova economia. A Europa,
por exemplo, adotou recentemente um plano de ação26 e economistas têm estudado o custo
do VAT diante do cenário atual (BARBONE; BIRD; VAZQUEZ-CARO, 2012). Hoje, ao
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A proposta seria que o órgão colegiado de Governadores também fosse apoiado por um órgão assessor de25
caráter técnico, composto por secretários (Fazenda, Planejamento e Administração), permitiria assistir e
acompanhar o fórum, de modo que essa instância pudesse prestar amplos e consistentes subsídios técnicos
para a ação política. A experiência internacional poderia oferecer algumas lições de colegiados de governos
subnacionais presentes em algumas federações. É importante notar que, de certa forma, até as prefeituras
das capitais já usem esse caminho, ainda que sem grande repercussão na cena política nacional. 
As propostas e decisões para reforma do IVA na União Europeia são divulgadas na seguinte página de sua26
Comissão: <https://goo.gl/rTLjYN>. 
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mesmo tempo em que há impostos sobre mercadorias e serviços, cada vez mais estão presen-
tes outras formas de negócio e produção que não mais são físicos (GRECO, 2011). É o caso
de armazenamento de arquivos em nuvens, uma infinidade de aplicativos para ouvir música,
assistir a filmes, telefonar e filmar, assim como há, nessa mesma atualidade, artistas a atletas
cedendo seu direito de imagem. Em cada um desses casos, não há a presença de um fato gera-
dor que se enquadre exatamente no quadro normativo dos impostos atuais.
A grande dificuldade será tributar os crescentes negócios em torno de direitos e bens
intangíveis. Ainda mais quando estão “nas nuvens”, de modo que o provedor desse serviço não
tem um endereço físico preciso. O reconhecimento tributário do capital intelectual é citado
cada mais na literatura internacional e os fiscos buscam de diferentes formas o alcançar e tri-
butar (ASLAM; SHAH, 2017; ANTON; ESTRADA, 2016; ORGANIZAÇÃO PARA A COO-
PERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 2018) É dito que se trata daquilo que
não possa ser fisicamente tocado, mas que tem um valor econômico aferível, e se este é um
conceito vago e amplo, por outro lado, é certo que não se trata do caso de mercadoria e, por
tanto, estará fora da base do ICMS estadual (e muito pouco do valor que esse negócio envolve
se conseguirá alcançar pelos serviços de comunicações e de transporte não locais destinados
a consumo final). 
O consumo crescente e cada vez mais difícil de identificar, medir e taxar é todo aquele que
passa ao largo de mercadorias e, portanto, fora da base do ICMS. Que mais lembra este impos-
to é a nova e crescente guerra fiscal global, com países oferecendo múltiplos incentivos para
atrair novas instalações ou sede dos empreendimentos que predominam nessa economia digi-
tal. Se é evidente a dificuldade para harmonizar internacionalmente a tributação das transações
intangíveis, tanto ou mais desafiador será pacificar a tributação dos lucros e sobretudo de gran-
des corporações internacionais, pois a globalização financeira facilita sua transposição entre
fronteiras e com difícil controle das autoridades fazendárias de cada país, se seguirem atuando
tradicional e isoladamente.27
É crescente o debate sobre quais devem ser as novas formas tributárias. Uma proposta
emblemático é da ideia de cobrar um imposto sobre robôs (VAROUFAKIS, 2017) para com-
pensar a perda de empregos e da arrecadação sobre estes – o que tornará ainda mais sombrio
o cenário de custeio da previdência social. Sobre o impacto da robotização no mercado de tra-
balho, Acemoglu e Restrepo (2017) estimam que, na média, mais um robô para cada mil
trabalhadores reduz o emprego em cerca de 0,18%-0,34% e os salários em 0,25%-0,5%.
Outros pretendem tributar pesadamente os bens de capital, ou ainda punir aqueles emprega-
dores que demitirem mais que a média setorial ou nacional. Também voltam os olhares para
os antigos impostos sobre heranças e os tradicionais sobre propriedade. 
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Acerca dos impactos da globalização na habilidade dos governos de cobrar impostos, ver Tanzi (2014). 27
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De qualquer forma, nessa miríade de proposições que agitam o debate internacional mais
recente de finanças públicas raras são as medidas que, aplicadas no Brasil, poderiam vir a res-
gatar o ICMS. Ao contrário, explorar mais outras bases e novos impostos, em sua maioria pró-
prios do nível central de governo, esse cenário aponta para manter e acelerar o esvaziamento
relativo daquele imposto estadual. Nenhuma outra economia importante hoje aplica o prin-
cipal tributo sobre mercado doméstico e de serviços como um tributo legislado, cobrado e
fiscalizado a nível subnacional, como faz o Brasil (não só pelo ICMS estadual, mas imposto
geral sobre serviços de competência municipal também entra na mesma situação). As hipóte-
ses abertas para tributação da economia digital, mesmo nos casos mais inusitados, em princí-
pio, nenhuma parece ser apropriada para ter definição e gestão por governo que não seja o
nacional. Na verdade, se já será muito difícil para um país alcançar os negócios digitais, o que
dizer de o fazer de forma diferenciada dentro do território nacional supondo que, no caso
de federações ou de governos descentralizados, que os subnacionais possam administrar de
forma autônoma a tributação de uma base tão fluída e flexível. 
Aliás, não só na tributação, mas também no que tange ao debate sobre orçamento, dívida,
enfim, em todos os campos das finanças públicas, até o Fundo Monetário Internacional (FMI)
e o Banco Mundial já sentenciaram que se caminha, de forma inevitável, para uma era digital
nesse campo (GUPTA et al., 2017). 
Se a aplicação do imposto (municipal) de serviços sobre novas tecnológicas não é simples,
certamente é menos ainda o caso de aplicar um imposto (estadual) sobre mercadorias. Por
este motivo que mesmo leis recentes, como a LC n. 157, de 2016, já foi objeto de várias con-
testações envolvendo a questão de até onde pode ir a fronteira do ISS sem uma reforma tri-
butária profunda (TORRES, 2014; SZELBRACIKOWSKI, 2017). 
É incerto quais devem ser os novos impostos para essa nova economia e sociedade. É certo,
porém, que o ICMS e muito dos atuais impostos brasileiros se tornarão cada vez mais obso-
letos, ineficientes e desproporcionais. Será preciso adotar uma estratégia de reforma basea-
da na simplicidade e na flexibilidade. 
Curiosamente, sob o olhar nacional e da história e política brasileira, é tida como ousada
a proposta de reforma tributária em debate atualmente na Câmara dos Deputados, relatada
pelo Deputado Luiz Carlos Haully, que propõe extinguir os atuais tributos indiretos para
criar duas novas figuras e nacionais – um imposto sobre valor adicionado e um seletivo.28 Os
estados não se posicionaram e nem apresentaram uma contraproposta, mantendo a falta de
uma visão coordenada e estratégica. Porém, sob olhar dos debates internacionais e em ter-
mos perspectivos, ainda mais com a revolução digital em curso, até essa proposta pode ser
considerada tímida ou ultrapassada – é preciso ir além de se criar um IVA convencional para
lidar com o valor que é agregado não apenas na forma de mercadoria ou de serviço. 
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As linhas gerais da proposta do Deputado Haully são apresentadas em: <https://goo.gl/CKqG2A>. 28
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O Brasil tem um desafio maior do que o resto do mundo. Um novo sistema de fato mais
simples para todos os contribuintes (e não apenas para os pequenos negócios) requer uma
“lipoaspiração” na matéria tributária presente e abundante no corpo de sua Constituição
(FUCK, AFONSO, 2017). Nenhuma outra em todo o mundo trata de forma tão extensa e
detalhada de matérias tributárias. Não apenas são definidas as competências tributárias e
distribuídas entre esferas de governo, como a nossa Carta Magna ainda pormenoriza regras
sobre a forma de incidência, de incentivos, até fixa alíquotas – aliás, no caso da partilha da
receita, especifica as proporções a distribuir e antecipa critérios de rateio. Este fato já uma
fonte de problemas, sobretudo porque quase toda disputa judicial acaba no STF. Surgirá, no
entanto, um novo e terrível obstáculo: engessar o futuro. 
Será um grande desafio antecipar e prever no texto constitucional até mesmo as compe-
tências tributárias. Diante das incertezas e mudanças, o ideal seria definir as competências
no Código Tributário Nacional: lei que exige quórum qualificado (menor do que o exigido
para alteração constitucional) e, hierarquicamente, tem status de lei complementar. 
Existem alternativas para a reforma do ICMS e aqui foram apontados apenas alguns cami-
nhos. Esta é uma agenda inegavelmente difícil, complexa, abrangente e, porque não dizer,
ousada. Se a preferência dos estados for por não correr riscos e preservar na essência a atual
formatação do ICMS, esta será, seguramente, a opção por continuar perdendo espaço no sis-
tema tributário e na federação brasileira.
CONCLUSÃO
Evidências estatísticas aqui apresentadas comprovam a hipótese desenvolvida no presente
estudo: a obsolescência do ICMS estadual. Sua principal base de cálculo (o valor adicionado na
indústria e na agricultura) tem tendência decrescente diante na economia moderna, enquanto
os serviços, já majoritários e crescentes na formação do produto, contribuem apenas indi-
retamente para a arrecadação do imposto (através dos insumos). A realidade econômica é
ainda agravada por decisão política das autoridades estaduais em promover o desenvolvimento
regional pela concessão de incentivos fiscais – a chamada guerra fiscal do ICMS. Este tam-
bém se afasta cada vez mais de sua concepção inicial como tributo sobre valor adicionado a
partir da utilização excessiva de instrumentos como a substituição tributária e o crescente
acúmulo de créditos tributários. As contradições nas quais está mergulhado revelam a der-
rocada do ICMS como forma de tributar o consumo. 
Na era da revolução digital, em que mercadorias cedem lugar a serviços, e estes, por sua
vez, são cada vez mais substituídos pelos negócios envolvendo direitos intangíveis, não há a
menor perspectiva de que o ICMS volte a ser o importante e grande imposto do sistema tri-
butário nacional. Sem uma visão estratégica e sem ousar nas proposições, não há hipótese
de os estados recuperarem o papel de protagonistas nos processos de descentralização fiscal
e política que já tiveram no passado recente, ao menos enquanto continuarem presos a um
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imposto obsoleto como o ICMS. Os conflitos na federação se tornaram inevitáveis e parecem
irreversíveis diante da falta de mínima articulação e coesão entre os estados. 
Sem uma radical transformação do ICMS para que se torne finalmente um amplo e nacio-
nal imposto sobre valor adicionado, será mantido o status quo de flagrante obsolescência deste
imposto. O pior é que esse processo significa não apenas uma diminuição da importância de
tal imposto dentro do sistema tributário, mas também um desequilíbrio federativo em desfa-
vor dos estados, que ocupam um lugar cada vez mais marginal dentro da Federação brasileira. 
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